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UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA 
Diretoria da Faculdade de Engenharia Mecânica

Rodovia BR 050, KM 78, Bloco 1D, 2º andar - Bairro Glória, Uberlândia-MG, CEP 38400-902 
Telefone: (34) 2512-6779/6778 - www.mecanica.ufu.br - femec@mecanica.ufu.br 

  

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

OBJETO

O objeto desta licitação se refere à contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para o
fornecimento e instalação de sistema de condicionamento de ar central do tipo VRV (Variable Refrigerant
Volume) ou VRF (Variable Refrigerant Flow) para refrigeração das salas administrativas e dos mezaninos
existentes nos laboratórios do Bloco 1DCG, onde são desenvolvidas atividades laborais por servidores da
Faculdade de Engenharia Mecânica - FEMEC da Universidade Federal de Uberlândia. Este serviço inclui o
fornecimento dos equipamentos, a montagem, a inicialização e adequação da operação do sistema de ar
condicionado a ser adquirido. A tabela abaixo apresenta o valor médio adicionando os equipamntos, a
montagem e a inicialização do sistema de ar condicionado.

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QTDE

VALOR
ESTIMADO
UNITÁRIO 

(EM R$)

VALOR
ESTIMADO

TOTAL 
(EM R$)

1 2020

Fornecimento e instalação de sistema
de condicionamento de ar central do
tipo VRV (Variable Refrigerant
Volume) ou VRF (Variable Refrigerant
Flow) para refrigeração das salas
administrativas e dos mezaninos
existentes nos laboratórios do bloco
1DCG

SERVIÇO 1 743.333,34 743.333,34

Tal aquisição e instalação devem estar conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento e nos seus anexos.  O sistema de condicionamento de ar central deve ter capacidade para
adequar termicamente, aproximadamente, 99,5 TR (toneladas de refrigeração) que será utilizado para
refrigerar 81 (oitenta e uma) salas, conforme tabela explicativa. Para isto e com base no Projeto de
Climatização do prédio 1DCG serão necessários,  06 Unidades Condensadoras VRV, similar ao modelo
Inova, Só Frio, sendo 02 de 08 HP e 04 de 20 HP, 380 V/3F/60 HZ, 66  Unidades Evaporadoras VRV High
Wall,  3100 Kcal/h, 10 Unidades Evaporadoras VRV High Wall,  4.800 Kcal/h, 07  Unidades Evaporadoras
VRV, High Wall,  6.100 Kcal/h, 83  Controles Remotos para FXAQ, 83  Kits Refinetes de derivação. Sistema
de automação para controle local e remoto, contendo 01  Controle Central, similar ao modelo ITM –
Intelligent Touch Manager. 01 SVM – Controle Central para DTA versão Tablet, 01 ITM – SVM Web
Access Software, 01 Fonte de Alimentação de 24 V. Caixas de Ventilação equipadas com filtros para Ar
externo de renovação cujas quantidades são definidas no Projeto de Instalação, Rede Frigorífica, construída
com tubos de cobre, com acessórios e isolados com borrachas elastoméricas, na bitola de cada tubo. A
tubulação em locais aparentes devem receber proteção mecânica com chapeamento em alumínio, a ser
definida no Projeto de Instalação. Rede de dutos, construída em chapas de aço galvanizada para distribuição
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de ar de renovação e dutos flexíveis sem isolamento para interligações a difusores de insuflamento,
quantidade a ser definida no Projeto de instalação. Oitenta e três (83) Difusores de insuflamentos com caixa
plenum. Interligações Elétricas, a partir dos pontos de força deixados na obra, próximo aos equipamentos,
construídos com eletrodutos zincados, com fiação elétrica adequada e acessórios, com quantidade a ser
definida no Projeto de Instalação.

Tabela 1 – Quantitativo do sistema de ar condicionado central

Item Descrição / Especificação Unidade Quantidade

1 Unidade Condensadora VRV, similar ao modelo Inova, Só Frio, 08 HP, 380
V/3F/60 HZ Peça 02

2 Unidade Condensadora VRF, similar ao modelo Inova, Só Frio, 20 HP, 380
V/3F/60Hz Peça 04

3 Unidades Evaporadoras VRV High Wall,  3100 Kcal/h Peça 66

4 Unidades Evaporadoras VRV High Wall,  4.800 Kcal/h Peça 10

5 Unidades Evaporadoras VRV High Wall,  6.100 Kcal/h Peça 07

6 Controles Remotos para FXAQ; Peça 83

7  Kits Refinetes de derivação Peça 83

8 Controle Central, similar ao modelo ITM – Intelligent Touch Manager. Peça 01

9 Controle Central para DTA versão Tablet, similar ao modelo SVM Peça 01

10 Web Access Software similar ao modelo ITM – SVM Peça 01

11 Fonte de Alimentação de 24 V. Peça 01

12 Caixas de Ventilação equipada com filtros para Ar externo de renovação. Peça

A ser
definida no
Projeto de
Instalação

12
Rede Frigorífica, construída com tubos de cobre, com acessórios e isolados com
borrachas elastoméricas, na bitola de cada tubo. A tubulação em locais aparentes
receberão proteção mecânica com chapeamento em alumínio.

Metro

A ser
definida no
Projeto de
Instalação
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13 Rede de dutos, construída em chapas de aço galvanizada para distribuição de ar e
dutos flexíveis sem isolamento para interligações a difusores de insuflamento.

Metro A ser
definida no
Projeto de
instalação.

14 Difusores de insuflamentos com caixa plenum. Peça 83

15
Interligações Elétricas, a partir dos pontos de força deixados na obra, próximo aos
equipamentos, construídos com eletrodutos zincados, com fiação elétrica adequada
e acessórios.

Peça

A ser
definida no
Projeto de
Instalação.

O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia.

O quantitativo do sistema de ar condicionado, a descrição/especificação dos itens, é mostrada na tabela
acima.

A presente contratação adotará o regime de execução por Preço Global.

O contrato terá vigência pelo período de 90 (dias), podendo ser prorrogado, com base no artigo 57, §1º, da
Lei n. 8.666/93

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

O objetivo e a justificativa da contratação encontram-se pormenorizadas em tópico específico dos Estudos
Preliminares, apêndice desse Termo de Referência, contudo para maior esclarecimento aponta-se que a
Universidade Federal de Uberlândia (UFU) é uma fundação pública, integrante da Administração Federal
Indireta, vinculada ao Ministério da Educação (MEC). A instituição, ainda com o nome de Universidade de
Uberlândia (UnU), foi autorizada a funcionar pelo Decreto-lei n. 762, de 14 de agosto de 1969, e
federalizada pela Lei n. 6.532, de 24 de maio de 1978. Com sete campi - quatro em Uberlândia (MG), um em
Ituiutaba (MG), um em Monte Carmelo (MG) e um em Patos de Minas (MG), a UFU é o principal centro de
referência em ciência e tecnologia de uma ampla região do Brasil Central, que engloba o Triângulo Mineiro,
o Alto Paranaíba, o noroeste e partes do norte de Minas, o sul e o sudoeste de Goiás, o norte de São Paulo e o
leste de Mato Grosso do Sul e do Mato Grosso.

Para cumprimento da sua Missão a UFU elabora seu Planejamento Estratégico (PIDE). Aqui, destaca-se a
inclusão da META de mudança da Faculdade de Engenharia Mecânica para o Campus Glória até 2021. Neste
sentido, toda a infraestrutura necessária para tal transferência foi considerada e disponibilizada pela
Universidade Federal de Uberlândia. Aqui, se inclui a instalação do sistema de ar condicionado em
conformidade ao que foi construído e está disponibilizado na arquitetura do prédio 1DCG. Conforme o
projeto arquitetônico (Documento SEI (1972231 1972233 1972236 1972238) há no bloco 1 DCG as
seguintes salas:

Descrição Quantidade

Salas de Docentes 61

Sala do Setor de Serviços 1

Sala de Reuniões 1
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Sala da Secretaria / Diretoria da FEMEC 2

Salas das Secretarias das Coordenações dos cursos de graduação 3

Salas dos Coordenadores dos Cursos de Graduação 3

Sala da Secretaria / Sala do Coordenador do Curso de Pós-graduação 2

Sala do Arquivo Morto 1

Sala de Apoio Docente 1

Salas dos Mezaninos dos Laboratórios 6

Total 81

Identificação da necessidade da contratação e alinhamento com os planos do órgão

A contratação para aquisição do sistema de ar condicionado e do serviço de instalação se justifica, pois,
conforme planejamento estratégico da FEMEC, e que se encontra compatível com o PIDE da UFU, a
unidade acadêmica já se mudou, parcialmente, para o Campus Glória. Nesta primeira etapa, a parte
administrativa e de laboratórios de ensino foram alocados no prédio 1DCG. 

As salas administrativas e mezaninos: Secretaria/Diretoria FEMEC, das Coordenações dos Cursos de
graduação (Engenharia Mecânica, Mecatrônica e Aeronáutica), do Programa de Pós-graduação, a sala do
Setor de Serviços, a sala de Reuniões, a sala de Apoio Docente, as salas dos Docentes, as Salas dos
Coordenadores dos Cursos de Graduação, a Sala do Arquivo Morto, as Salas dos Mezaninos dos
Laboratórios, totalizando 81 ambientes, que somente podem ter o condicionamento de ar e, apresentar
condições de conforto ambiental adequado às atividades ali desenvolvidas por meio de um sistema de ar
condicionado, conforme infraestrutura que já se encontra disponibilizada na arquitetura do prédio 1DCG.

Sendo o Brasil um país tropical, quente, é fundamental que haja condicionamento de ar para que se possam
desenvolver as atividades laborais. Destaca-se aqui, que as salas administrativas, da Diretoria, das
coordenações dos cursos de graduação (Engenharia Mecânica, Mecatrônica e Aeronáutica), do Programa de
Pós-graduação,  as Salas dos Mezaninos dos Laboratórios não apresentam condições de ventilação cruzada,
pois estes ambientes não têm janelas situadas em paredes opostas para facilitar a para circulação de ar
transversal. Desta forma, é imprescindível a utilização de um sistema de condicionamento de ar. A instalação
do sistema condicionador de ar contribuirá para melhorar o conforto térmico e renovação de ar e, desta forma
tornará os espaços mais adequados para a realização das atividades laborais da Faculdade de Engenharia
Mecânica - FEMEC no Bloco 1DCG.

A aquisição se mostra necessária em razão de não haver, ainda, a instalação de ar condicionado, embora já
considerados na estrutura arquitetônica do prédio. Ali, na cobertura, há o espaço já reservado para colocação
dos equipamentos do sistema de ar condicionado, o que inclui o quadro de distribuição elétrica, os espaços
para passagens de dutos desde o terraço até o térreo, denominados "shafts", no total de dois. Também, já foi
construído todo o sistema de drenagem de condensado, necessário para o perfeito funcionamento dos
evaporadores. A disponibilização estrutural no prédio aponta que a forma mais viável tecnicamente é utilizar
o que já está pronto e onde foram gastos recursos públicos para tal construção arquitetônica.

Com isso, almeja-se a contratação de empresa especializada para aquisição e montagem de um sistema de ar
condicionado central, visando assegurar dentre outros benefícios:
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A aquisição  atendendo as diretrizes gerais dispostas da IN/MPOG nº 5 de 25 de maio de 2017, ou seja: em
atendimento ao Decreto nº 9.035, de 20 de abril de 2017, e o Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994,
considerando o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei nº 10.520,de 17 de julho de 2002,
no Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e no Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997.

Maior qualidade do ar das salas administrativas, provendo desta forma a satisfação e segurança do usuário,
agregando maior qualidade do ambiente no que refere a qualidade do ar durante a execução das atividades
laborais dos servidores da FEMEC;

Criação de indicadores gerenciais para monitorar os trabalhos de instalação e gestão dos equipamentos e
viabilizar os ajustes necessários;

O Estudo Preliminar foi embasado nas orientações do PARECER n° 360/2017 Protocolo nº 015.852/2017
acerca da licitação de ar condicionado para a Assembleia Legislativa do Mato Grosso, do Parecer n°
068/2017 da Procuradoria Legislativa Processo Administrativo n° 022/2017 Pregão Presencial n° 012/2017
de Pradópolis ambos apontam os cuidados para o devido atendimento a legislação vigente.

Concluindo pode-se dizer que a realização deste contrato tem como objetivo à aquisição e instalação dos
equipamentos necessários para  o apropriado condicionamento de ar das salas administrativas e dos
mezaninos do bloco 1DCG, ocupadas por servidores da Faculdade de Engenharia Mecânica da Universidade
Federal de Uberlândia. Sendo assim, aponta-se que o processo de aquisição e instalação do sistema de ar
condicionado deve ser num mesmo lote.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, abrange a
prestação do serviço de instalação e fornecimento dos equipamentos de sistema de ar condicionado para
condicionar todas as salas de docentes, do setor de serviços, sala de reuniões, e salas administrativas, quais
sejam da Diretoria, das coordenações dos cursos de graduação (Engenharia Mecânica, Mecatrônica e
Aeronáutica), do Programa de Pós-graduação,  no Bloco 1DCG do Campus Glória, da Universidade Federal
de Uberlândia-UFU, de uso da Faculdade de Engenharia Mecânica. Esta aquisição se faz necessária, pois, a
estrutura arquitetônica predial, do Bloco 1DCG, foi executada considerando que o condicionamento de ar se
daria de forma artificial por meio de sistema de ar condicionado e cujo espaço reservado para tal se encontra
no terraço do prédio 1DCG, juntamente com as instalações elétricas necessárias, como também, uma rede
hidráulica constituída de drenos de condensado, com pontos de captação em cada sala.

DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Trata-se de serviço comum de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de obra, a ser contratado
mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de
2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no artigo 3º do aludido decreto, cuja
execução indireta é vedada.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Conforme estabelecido nos Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

DECLARAÇÕES QUE DEVEM ACOMPANHAR A PROPOSTA

A empresa vencedora  deve apresentar a carta de autorização da empresa fabricante dos equipamentos do
sistema de ar condicionado, do tipo VRF, reconhecendo como empresa autorizada para instalação de seus
equipamentos;
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Declaração que a empresa disponibilizará aparelhamento (ferramental,  instrumentos, equipamentos)
e pessoal técnico adequados e disponíveis para realização do objeto deste Projeto, bem como a qualificação
de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pela prestação do serviço de instalação
do sistema de ar condicionado;

Declaração datada e assinada pelo responsável legal da empresa de que durante a execução dos serviços
usará tão somente peças e componentes novos, originais, com garantia mínima de 1 (um) ano;

Declaração de que a empresa tem ciência dos gastos oriundos com deslocamentos, hospedagens e
alimentação de seus técnicos durante o período de entrega dos equipamentos e instalação dos mesmos nos
locais adequados;  

Declaração (modelo no termo de referência anexo I) para comprovação da vedação ao nepotismo: a vedação
do nepotismo no âmbito dos órgãos e entidades da administração pública Federal direta e indireta observará
o disposto no artigo 7º do Decreto nº 7.203/10: 17.1. É vedada a prestação de serviços de familiar de agente
público no órgão ou entidade em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança.

Declaração que atenderá no que couber todas as ações de sustentabilidade propostas no "Guia Nacional de
Licitações Sustentáveis" da CGU/AGU;

Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das instalações e condições necessárias para a
prestação do serviço;

Comprovante fornecido pela participante de que possui em seu quadro de responsáveis técnicos, na data da
apresentação da proposta, Engenheiro devidamente registrado no CREA, Engenheiro Mecânico que tenha
atribuição para projeto e instalação de sistemas de refrigeração e de ar condicionado, conforme LEI Nº
5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966 e RESOLUÇÃO Nº 218, DE 29 JUN 1973;

A comprovação do vínculo empregatício dos profissionais com a participante poderá ser efetuada por
intermédio do Contrato Social, se sócio, ou da Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviço ou
Ficha de Registro de Empregado ou pela Certidão de Registro da participante no CREA, se nela constar o
nome dos profissionais indicados, contrato de prestação de serviços e promessa de contratação futura do
profissional, desde que com a anuência deste;

A comprovação do quadro de responsáveis técnicos se dará através da Certidão de Registro e Quitação
(CRQ) emitida pelo CREA;

Os técnicos de instalação disponibilizados pela empresa vencedora, deverão ser supervisionados por
responsável técnico com  registro no CREA, conforme artigo 55 e artigo 58 da lei nº 5.194/1966, e
possuírem visto de autorização, nos casos em que se aplicarem as normas, emitido pelo CREA/MG para
atuação no Estado de Minas Gerais; Deverá ser anexado o comprovante de registro;

Todas as declarações a serem apresentadas estarão sujeitas à diligências para comprovação de veracidade das
informações, sob pena de recusa da proposta da licitante;

Após a apresentação de documentos pela licitante, caso existam dúvidas técnicas, poderão ser solicitadas
informações complementares que elucidem as dúvidas técnicas quanto à qualificação técnica da licitante;

 A inobservância das disposições de qualquer dos itens e subitens poderá motivar a recusa da proposta da
empresa.

CLAUSULA PRIMEIRA: OBJETIVO

 O objeto desta licitação se refere à contratação de empresa para aquisição e instalação de sistema de ar
condicionado central para adequação térmica das salas administrativas e dos mezaninos do Bloco 1DCG,
onde são desenvolvidas atividades laborais por servidores da Faculdade de Engenharia Mecânica - FEMEC
da Universidade Federal de Uberlândia. Este serviço inclui a montagem, a inicialização e adequação da
operação do sistema de ar condicionado a ser adquirido. Tal aquisição e instalação devem estar conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e nos seus anexos.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%205.194-1966?OpenDocument
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Estabelecer diretrizes de Saúde e Segurança do trabalho a serem cumpridas por LICITANTES, visando à
prevenção de incidente/acidente, exposições/doenças ocupacionais.

A Licitante será avaliada não só pela qualidade do seu serviço, mas também por sua atuação em SAÚDE e
SEGURANÇA DO TRABALHO conforme a Legislação aplicável das presentes NR - Normas
Regulamentares – Lei nº 6.514, de 22 de Dezembro de 1977; PORTARIA nº 3.214, DE 08-06- 1978.

As presentes normas são parte integrante do Contrato ou Proposta firmada com a Licitante, sendo que a
assinatura de tais documentos implica leitura e aceitação integral das presentes normas.

CLAUSULA SEGUNDA: DEFINIÇÕES

UFU – Para fins desta norma a UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA;

LICITANTE – Toda pessoa física ou jurídica prestadora de serviços e/ou fornecedora da UFU;

PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais.

CLAUSULA TERCEIRA: ABRANGÊNCIA

Esta norma se aplica as todas as LICITANTES pela UFU;

A LICITANTE  é responsável por treinamento e ações acerca da prevenção de acidente do trabalho a todos
os trabalhadores que executarão as montagens dos equipamentos e acessórios do sistema de ar condicionado,
objeto deste contrato;

Em situações cujo serviço, for considerado crítico, a Licitante será  responsável pela adoção das medidas
preventivas e disponibilização de EPI's aos trabalhadores de acordo com a normas de segurança no trabalho
vigentes.

CLAUSULA QUARTA: OBRIGAÇÕES LEGAIS E CONTRATUAIS

A Contratada obriga-se a cumprir integralmente a Portaria 3214/78 do MTE e suas alterações subsequentes,
bem como, o que preceituam as presentes instruções e todos os regulamentos relativos à Segurança vigente
na UFU;

A Contratada deverá atender a Legislação de Segurança no Trabalho com a devida orientação na prevenção
de incidente/acidente do trabalho; PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais e quando o número
de funcionários e o risco da atividade exigir conforme as NR – Normas Regulamentares da Portaria 3214/78
do MTE legislação do Ministério do Trabalho;

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI:

 A Licitante fornecerá gratuitamente aos seus empregados, conforme a NR-6 da Portaria 3214/78 do MTE, os
EPIs designados como de sua responsabilidade, bem como o treinamento inicial. Não será admitido o uso de
EPI danificado, contaminado ou com qualquer outra condição proibitiva;

Condição obrigatória mínima para executar serviços dentro das instalações da UFU é o uso de óculos de
segurança e calçado de segurança com biqueira de aço, exceto eletricistas que devem usar calçados sem
componentes metálicos. A utilização destes dois EPIs é independente do risco a que estão expostos os
funcionários da Licitante;

Especial atenção deve ser dedicada aos cintos de segurança, os quais deverão ter talabartes duplos;

Para o usuário de óculos com lentes corretivas, será permitido o uso de óculos de sobrepor ampla visão, por
um período máximo de 30 dias. Após este prazo, somente será admitida a sua presença em áreas da UFU
com o uso de óculos com lentes corretivas especiais contra impactos;

Os EPIs a serem utilizados pelos funcionários deverão ser determinados pelo dimensionamento de EPIs do
PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais ou Ordem de Serviço da atividade a ser executada.
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Exemplos:

. Soldador (máscara de solda, avental e luva de raspa, perneira, máscara semi-facial contra fumos metálicos).

. Eletricista (luva de borracha para alta tensão, vestimentas e ferramentas em conformidade com a NR-10).

PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL –PCMSO:

Todos empregados a serviço da Licitante deverão possuir Atestado de Saúde Ocupacional dentro do prazo de
validade;

A Licitante deverá manter no serviço médico da UFU lista atualizado de Clínicas/Hospitais credenciados
para atendimento de emergência de seus funcionários.

PROGRAMA DE PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA – PPR:

Serviços que requerem utilização de Proteção Respiratória pela Licitante deverão obedecer à instrução nº 1,
de 11 de abril de 1994, do Ministério do Trabalho, que estabelece que toda LICITANTE que utiliza
Equipamento de Proteção Respiratória como forma de proteger ou amenizar a exposição do trabalhador a
riscos químicos na forma de poeira, fumo, nevoa, neblinas, gases, vapores, ou deficiência de oxigênio deve
implementar um PPR.

PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS – PPRA:

Visando a proteção de todos os seus trabalhadores, que executarão a instalação do sistema de ar
condicionado, expostos a riscos ambientais, a Licitante deverá elaborar um PPRA específico para aonde
venha a executar atividades, conforme estabelece a NR-9, da Portaria 3214/78 e disponibilizar cópia à UFU.

PROGRAMA DE CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DO TRABALHO –PCMAT:

Fica estipulada a Multa de 1% sob o valor global do contrato a ser paga pela Licitante se por motivo de
inspeção do SESET/UFU for flagrado pela UFU, funcionários da Licitante prestando serviço na UFU sem os
EPIs– Equipamento de Proteção Individual ou EPCs – Equipamento de Proteção Coletivo.

 CLAUSULA QUINTA: UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS

A UFU reserva o direito de rejeitar o uso de qualquer produto químico em suas dependências que possa
causar acidente com risco a saúde dos servidores da UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA -
UFU.

CLAUSULA SEXTA: LÍQUIDOS INFLAMÁVEIS

O uso de Líquidos Inflamáveis deverá seguir o procedimento operacional de estocagem e manuseio de
Líquidos Inflamáveis: PPRA - Programa de Prevenção dos Riscos Ambientais; NR20 - Líquidos
Combustíveis e inflamáveis e NR23 - Proteção Contra Incêndio.

CLAUSULA SÉTIMA: SERVIÇOS FORA DO HORÁRIO ADMINISTRATIVO.

A realização de serviços fora do horário administrativo, feriados e finais de semana, deverá ser precedida de
autorização formal da UFU. O não cumprimento desta recomendação impossibilita a entrada dos
funcionários da Licitante nas dependências da Universidade.

CLAUSULA OITAVA: AUTORIZAÇÕES

ATR - Autorização para Trabalho de Risco: É obrigatória a emissão de ATR antes do início de cada serviço
para as atividades listadas abaixo:

Trabalho em Altura/telhado (acima de 2m); Serviço a quente; Abertura de linha; Escavação; Eletricidade;
Bloqueio/Etiquetagem de energias potencialmente perigosas.
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 Autorização para entrada em local confinado:

Entrada em local confinado requer uma autorização específica emitida pelo departamento SESET/UFU (de
Segurança do Trabalho) da UFU.

CLAUSULA NONA: ELETRICIDADE

A Licitante deverá seguir integralmente os itens da NR-10, dentre eles, mas não limitados a:

É proibido deixar cabos elétricos sem proteção estendidos no piso onde haja transito de veículos.

Painéis elétricos, “plugs”, tomadas e fiações devem ser adequadas à carga elétrica e a classificação elétrica
da área.

Qualquer ligação elétrica acima de ½ HP deverá ser consultada e autorizada por um eletricista da UFU.

CLAUSULA DÉCIMA: ATENDIMENTO, COMUNICAÇÃO E ANÁLISE DE ACIDENTE

Na eventualidade de um ACIDENTE DE TRABALHO a Licitante deve relatar por escrito em até 24h do
ocorrido a UFU (SESET/UFU), bem como emitir CAT até o primeiro dia útil após o acidente, encaminhando
cópia ao Setor de Segurança do Trabalho (SESET/UFU) da UFU;

A Licitante deverá realizar a investigação do acidente no prazo máximo de 10 dias após a ocorrência com a
participação do Setor de Segurança do Trabalho (SESET/UFU) da UFU;

As Ações Corretivas definidas nas investigações serão acompanhadas, constando um plano de ação (ação a
ser executada, data resolução, responsável e situação atual);

O acidentado deverá ser atendido no pronto socorro mais próximo ou em outro estabelecimento
(HOSPITAL) conveniado pela Licitante;

Dependendo da lesão, se houver necessidade de remoção para serviços especializados, os custos serão
cobertos pela Licitante. O transporte do acidentado deverá ser feito por veículo (ambulância ou atendimento
de emergência – Corpo de Bombeiros) credenciado com profissionais habilitados e treinados para este tipo
de atendimento com o acompanhamento da Licitante.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: ORGANIZAÇÃO E LIMPEZA

Após a execução do serviço a Licitante deverá limpar a área destinando corretamente todos os resíduos e
sobras de materiais, bem como retirar equipamentos utilizados.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: REQUISITOS DE SEGURANÇA E MEIO AMBIENTE

É proibida a queima de qualquer tipo de resíduo ou material;

É proibido descartar qualquer resíduo líquido, perigoso ou não, nas redes de esgoto ou águas pluviais;

Nenhum resíduo, perigoso ou não, poderá ser descartado sobre ou sob o solo;

Na eventualidade de causar qualquer impacto ambiental não previsto durante a execução do serviço, a
Licitante deverá comunicar imediatamente ao (SESET/UFU) Setor de Segurança do trabalho da UFU para
que sejam tomadas as medidas cabíveis.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS.

Os produtos inflamáveis deverão ser armazenados em locais isolados, longe de qualquer fonte de calor, com
sinalização indicando a presença de produtos inflamáveis.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: SESET/UFU
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O SESET – Setor de Segurança do Trabalho, através de seus Técnicos, Engenheiros e Médicos de Segurança
do Trabalho em visita de inspeção nas dependências onde a Licitante esteja prestando serviço dentro da
UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA, terão o poder de decisão e autoridade para instruir e
corrigir os empregados da Licitante, podendo paralisar serviços em condições de risco grave e iminente ou
situações que não estejam em conformidade com a legislação vigente.

A Licitante também tem a responsabilidade de certificar-se que os seus funcionários estejam trabalhando
com comportamento seguro, incluindo, mas não se limitando a utilização de EPI.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: SUBCONTRATAÇÃO

Serão permitidas subcontratações em conformidade como Termo de Referência.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: SUSPENSÃO DOS TRABALHOS POR MOTIVO DE
SEGURANÇA PELO EMPREGADO

Qualquer empregado a serviço da Licitante poderá, sem medo de represálias, solicitar a suspensão de um
serviço onde se evidencie risco iminente, ameaçando a Segurança de pessoas, materiais, equipamentos ou
meio ambiente. O supervisor da Licitante deverá comunicar o departamento de Segurança do trabalho
(SESET/UFU) da UFU, porém a UFU poderá receber as solicitações diretamente dos empregados da
Contratada caso haja receio de que a comunicação ao supervisor da Contratada não evite o risco de dano;

As atividades somente serão reiniciadas após a correção dos desvios e avaliação do Setor de Segurança do
Trabalho (SESET/UFU) da UFU, sem ônus para a UFU.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA: OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DA LICITANTE

Assegurar-se de que  os empregados que efetuarão a instalação possuam a qualificação técnica mínima
exigida e esteja treinado nas práticas de trabalho com segurança;

Aplicar treinamento inerente à atividade de cada empregado;

Fornecer à UFU antes de iniciar o serviço: A carta de autorização ou credenciamento da empresa pelo
fabricante indicando que ela é reconhecida e autorizada pelo fabricante;

FISPQ – Ficha de Informação de Segurança de Produto Químico dos produtos a serem utilizados nos
serviços dentro da UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA - UFU, quando pertinente e exigido
pela UFU;

A Contratada deverá observar as exigências legais de sustentabilidade ambiental na execução do serviço,
observando especialmente o seguinte:

         Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;

         Capacitação  dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdício/poluição;

        Triagem adequada dos resíduos gerados nas atividades realizando a separação dos resíduos recicláveis
oriundos da prestação dos serviços em parceria com a Contratante, observados os dispositivos legais e de
acordo com o Decreto 5.940/06 e IN/MARE n° 6/1995;

       A disposição final e ambientalmente adequada das embalagens, resíduos, peças e dos equipamentos após
o uso, em observância à Logística Reversa disposta no artigo 33 da Lei nº 12.305/2010 – que institui a
Política Nacional de Resíduos Sólidos.

Aplicam-se ao Termo de Referência, no que for aplicável, as disposições estabelecidas na Instrução
Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da SLTI (do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão) e no Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, que tratam dos critérios de sustentabilidade e
proteção ambientais.
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A Contratada deverá observar as exigências legais de sustentabilidade social na execução do serviço,
observando especialmente o seguinte:

 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução de
serviços;

 Seguir as normas técnicas de saúde, higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;

 Fiscalizar o uso dos equipamentos de segurança, em especial, o que consta da Norma Regulamentadora nº 6
do MTE;

 Promover ações afirmativas de gênero e étnico-raciais, de acordo com o que dispõe:

a Constituição Federal de 1988, no inciso IV do artigo 3º, no inciso I do artigo 5º, e no inciso XX do
artigo 7º;

o Decreto nº 7.959, de 13 de março de 2013;

os arts. 38 e 39 do Estatuto da Igualdade Racial, Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010;

o Programa Pró-Equidade de Gênero e Raça do MPF.

 Utilizar materiais biodegradáveis para realização de limpeza dos equipamentos;

 Seguir as instruções dos fabricantes de modo a oferecer uma boa operação com economia de energia.

VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, é facultada à licitante realizar vistoria nas
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 8 às 17 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente, pelo e-
mail setorservicos@mecanica.ufu.br.

O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até 1º dia útil
anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a
realização da vistoria. Será feita uma cópia do documento de identificação do licitante ou representante legal
no início da vistoria.

O licitante deve estar portando vestimentas e equipamentos adequados para subir a escada de acesso ao
terraço do Prédio 1DCG, no 3º andar;

Será de responsabilidade da licitante portar os instrumentos de medição que considerem necessários para a
vistoria no Bloco 1DCG, Campus Glória;

Durante a visita o licitante deverá dispensar especial atenção ao trajeto das tubulações frigoríficas e de ar
externo e as possíveis dificuldades de interliga-las às evaporadoras e aos pontos de insuflamento do ar
externo nas salas;

A não realização da vistoria, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante
vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação assinando um termo no final da vistoria ou assinar
declaração de que optou por não efetuar a vistoria.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

mailto:setorservicos@mecanica.ufu.br
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 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

O início da execução do objeto deve ocorrer a partir do dia seguinte ao da assinatura do contrato para
aquisição e instalação do sistema de ar condicionado;

 O local para execução do serviço contratado será no Bloco 1DCG, Campus Glória, de segunda à sexta-feira,
das 7h30min às 17h30min;

O tempo total para a execução do serviço desde a assinatura do contrato até a finalização da instalação e
início de operação do sistema totaliza, no máximo, 90 dias;

A execução de atividades técnicas relacionadas à instalação e a montagem dos equipamentos, devem ser
executadas por técnicos capacitados e supervisionadas por engenheiro mecânico ou Engenheiro que tenha
atribuição para desenvolver a atividade de projeto e instalação de ar condicionado  conforme a Lei 5.194/66
e  Resoluções do CREA/CONFEA e esteja com registro habilitado conforme a legislação vigente;

A empresa contratada deverá elaborar o projeto de instalação e disponibilizar o mesmo para o corpo de
fiscais do serviço;

A empresa contratada deverá providenciar o transporte dos equipamentos e insumos e aloja-los em locais
adequados;

Execução da instalação das tubulações da rede frigorífica, devidamente fixadas e isoladas com materiais
adequados;

Execução da rede de dutos do sistema de ar externo de renovação, com materiais adequados e com
tubulações devidamente fixadas;

 Instalação das fiações elétricas de alimentação das condicionadoras e evaporadoras e das fiações elétricas
utilizadas para comando e controle do sistema;

Montagem dos equipamentos e de todos os componentes necessários para o pleno funcionamento do sistema
de ar condicionado;

Configuração do sistema de controle central possibilitando o controle das unidades externas e internas, local
e remotamente;

Execução da partida técnica e regulagem do sistema, com a presença do responsável técnico da empresa e
dos fiscais do serviço; 

Após os testes de funcionamento do sistema a empresa terá dez dias para elaborar e entregar para a
contratante o projeto As Built.                          

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

A gestão do Contrato será exercida conforme disposto no item 2.6 do Anexo V da IN 05/2017 e estabelece o
seguinte:

A gestão do Contrato será exercida pelos servidores Elaine Gomes Assis, Gualter Aurélio Alves dos Santos e
Luiz Antônio dos Santos, conforme estabelecido na PORTARIA PROPLAD Nº 36, DE 07 DE ABRIL DE
2020;

A equipe de gestores se comunicará com a empresa Contratada, preferencialmente, por meios eletrônicos e
por meio convencional através de ofícios, quando pertinente;

O pagamento será feito por medição do serviço que corresponderá à efetiva contraprestação de fornecimento
dos bens, de execução da prestação de serviço, vedada a antecipação de pagamento à contratada;

A fiscalização da prestação de serviço será feita, diariamente, por um dos gestores nomeados, verificando os
procedimentos utilizados, a compatibilidade das operações técnicas e a conformidade dos mesmos com o
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Projeto de Instalação.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição e prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro;

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em conformidade
com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;

Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos
ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais
como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual
o trabalhador foi contratado; e

Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

Fornecer por escrito ás informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas;

Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

"As built", elaborado pelo responsável por sua execução;

A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito
assegurado à Contratante no artigo 69 da Lei nº 8.666/93 e no artigo 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor).

Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo artigo 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, contendo informações sobre operação e
manutenção do sistema, com versão em português e relação da rede de assistência técnica autorizada;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°
7.203, de 2010;

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio
ou sede do contratado;

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da
IN SEGES/MP n. 5/2017;

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
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sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade à Contratante;

Comunicar aos Fiscais do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços;

Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento;

Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no
prazo determinado;

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina;

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de
2015.

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos
com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1º do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
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O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente,
permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos
por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da
Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão
para a execução do serviço;

Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;

Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de
toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;

Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela
fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na
execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for,
a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns.
6.496/77 e 12.378/2010);

Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações
sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de
trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados,
bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento
contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais
defeituosos ou com vícios, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de
Recebimento Definitivo.

Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006,
de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  devidamente
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da
vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
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SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas
do órgão ambiental competente.

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos
na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente
- CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos
seguintes termos:

O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na
forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos
futuros;

 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou
reciclagem futura;

resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis
que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em
conformidade com as normas técnicas específicas;

resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de
resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por
Lei, bem como em áreas não licenciadas;

Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a
contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de
Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a
atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites
máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados
aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da
comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-
10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos
termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;

Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados,
na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de
suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de
preços os custos correspondentes;
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Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens
da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de
engenharia.

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas
custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de Referência e
demais documentos anexos;

Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação na licitação ou a
assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação de todos os
projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças,
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão
ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do artigo 13, II do
Decreto n. 7.983/2013.

10. 47 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do
contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à
execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos
responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o
fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os
gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

DA SUBCONTRATAÇÃO

É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 20 % (vinte por cento) do valor total do
contrato, nas seguintes condições:

É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação e que utiliza mão de obra com
dedicação exclusiva;

É permitida a subcontratação em parcela do objeto nos serviços que a empresa contratante não dispõe de
expertise, tais como: serviços extras ou complementares, inclusive aqueles de infraestrutura ou construção
civil, fechamentos de casas de máquinas, bases de concreto ou alvenarias, colocação de divisórias de
qualquer espécie, sancas e forros em gesso, furação e recomposição de piso, forros e paredes, serviços de
marcenaria, pintura, vidraçaria, caixilharia, serralheria, colocação de placas ou molduras. É de inteira
responsabilidade da CONTRATADA a eventual subcontratação de serviços especializados

A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem
como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação.

ALTERAÇÃO SUBJETIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito
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cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.

A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º
do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde
que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento
de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo II, ou outro instrumento substituto
para aferição da qualidade da prestação dos serviços,  sempre que a CONTRATADA:

não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das
faltas, falhas e irregularidades constatadas.

O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação  da execução do objeto ou, se
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
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Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos
fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.

O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o
documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste
Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.

As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
nº 8.666, de 1993.

DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo dos serviços, nos
termos abaixo:

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a
Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória
de cálculo detalhada.

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se
fizerem necessários.

Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento, o fiscal administrativo deverá verificar as rotinas
previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente contratação,
emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato;

A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades
contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada
fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato
deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes:

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e
das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de  30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura e da finalização da instalação do sistema de ar condicionado objeto deste contrato.

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo
de Referência.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666,
de 1993.
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Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas
as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

O prazo de validade;

A data da emissão;

Os dados do contrato e do órgão contratante;

O período de prestação dos serviços;

O valor a pagar; e

Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante;

Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis,
caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
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Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do
item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro
societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =

( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 365

REAJUSTE

Os preços são fixos e irreajustáveis no período entre a data limite para a apresentação das propostas e nos 90
dias correntes para a instalação do sistema de ar condicionado.

GARANTIA DA EXECUÇÃO

O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de
1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da
vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública,
seguro-garantia ou fiança bancária.

A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período
de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MP nº 5/2017.
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
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prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;
prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela contratada, quando couber.

A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda.
No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando
da contratação.
Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,
a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias
úteis, contados da data em que for notificada.
A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

Será considerada extinta a garantia:
 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante,
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração
não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da
comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN
SEGES/MP n. 05/2017.

O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste
Edital e no Contrato.

GARANTIA DE FUNCIONALIDADE DO SISTEMA DE AR CONDICIONADO

O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 365 dias ou
12 meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
Tempo adequado para verificar se o sistema após instalado mantém seu funcionamento adequado.

A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso,
por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou
defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das
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dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante.

Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação
igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de
modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da
Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos
equipamentos.

O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da
Contratada.

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
Contratada que:

Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

Ensejar o retardamento da execução do objeto;

Fraudar na execução do contrato;

Comportar-se de modo inidôneo;

Cometer fraude fiscal;

Não mantiver a proposta.

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

Multa de:

0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de
atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença;

0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;

0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução
total da obrigação assumida;
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0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2,
abaixo; e

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja
para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior
a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 04
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contratuais por dia e por unidade de atendimento;

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e
por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia
do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por
funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência; 02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades
do serviço, por funcionário e por dia; 01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações
da CONTRATADA 01

Também fica sujeita às penalidades do artigo 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de (30) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade
dos objetos, conforme disciplinado no edital.

Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

Certidão de registro da participante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA da
jurisdição da empresa, nas áreas de elétrica e mecânica, conforme item I, art. 30 da Lei 8666/1993 e
conforme resolução do CREA/CONFEA 218/1973, em plena validade;

O enquadramento da categoria profissional somente se aplica a Gerente de projetos e serviços
de manutenção  / CBO: 1427-05 e possuir Graduação em Engenharia Mecânica ou área afim com o devido
Registro vigente no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) – na formação
específica.

A empresa contratada deverá comprovar expertises técnicas na área de projeto e instalação de sistema de ar
condicionado, tipo VRF, listar os projetos executados e principais clientes, além de comprovação de ser
empresa autorizada pelo fabricante dos equipamentos.

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinação em vigor;

Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

Menor Valor Global. A aquisição e instalação devem ser feitas em um só lote considerando as justificativas
constantes no Estudo Preliminar.

O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

O custo estimado da contratação é de R$ 700.000,00
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DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Conforme Documento SEI (1875074)

INFORMAÇÕES ADICIONAIS.

O local de instalação das Condensadoras localiza-se na cobertura do prédio 1DCG, que possui três andares.
Este é  compostos pelo piso térreo, primeiro, segundo e terceiro andares. 

Para acessar a cobertura há uma escada vertical, circular metálica, de pequeno diâmetro,  no terceiro andar do
prédio. Sendo assim, é uma escada para acesso, individual de pessoa para acessar a cobertura.

Para a colocação dos materiais e equipamentos na cobertura a CONTRATADA deverá considerar as
restrições e dificuldades para levá-los do térreo para a cobertura do prédio. Por isto recomenda-se a visita em
locu para o adequado conhecimento das condições e do local.

Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

Anexo I – Modelo de declaração 

Anexo II – Instrumento de Medição de Resultado (IMR)

Anexo III – Cronograma físico-financeiro;

Anexo IV –  Estudos Preliminares (SEI nº 1966712); 

ANEXO I -  MODELO DE DECLARAÇÃO ATENDIMENTO AO DECRETO Nº 7.203/10

 

Declaro para os devidos fins que  neste contrato, há pleno atendimento ao que preconiza o Decreto nº
7.203/10, em especial o seu artigo 7º.

"Art. 7o  Os editais de licitação para a contratação de empresa prestadora de serviço terceirizado, assim como
os convênios e instrumentos equivalentes para contratação de entidade que desenvolva projeto no âmbito de
órgão ou entidade da administração pública federal, deverão estabelecer vedação de que familiar de agente
público preste serviços no órgão ou entidade em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança."

 

ANEXO II – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

Acompanhamento da Execução do Objeto

Meta do Indicador Verificar o cumprimento do contrato para aquisição e instalação do sistema de
ar condicionado

Marco Início  1 (hum) mês após a assinatura do contrato

Marco Fim  3 (três) meses a contar da assinatura do contrato

Forma de Aferição Verificação das etapas executadas

Critérios de  30% executado a cada período de 1 (hum) mês
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Aceitação/Indicador

Unidade de medida mês

Tolerância 20% sobre a meta do indicador - 6 dias

Objetivo Medir a velocidade de execução do objeto do contrato

 

 

Qualidade do Objeto do Contrato

Partida técnica e
regulagem do sistema  Checar a qualidade do sistema instalado

Meta do Indicador  Verificar a qualidade geral dos equipamentos e da instalação do sistema de ar
condicionado

Marco Início  Final do período de instalação

Marco Fim  Verificação de todos os itens e aceite do objeto deste contrato

Forma de Aferição Verificação de todos os itens instalados desde os condensadores até os evaporadores
de todas as salas do bloco 1DCG objeto deste contrato

Critérios de
Aceitação/Indicador  100% executado e em funcionamento adequado

Unidade de medida  O sistema de ar condicionado completo

Tolerância 0% sobre a meta

Objetivo Medir a qualidade de execução do objeto do contrato para efetuar o recebimento do
objeto, ou seja efetivação da partida técnica 

 

ANEXO III -  CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

 A execução do objeto se dará em etapa única, não havendo necessidade de seguimento de um cronograma
físico-financeiro. 



26/03/2021 SEI/UFU - 2415788 - Termo de Referência

https://www.sei.ufu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2724144&infra_si… 31/31

Documento assinado eletronicamente por Elaine Gomes Assis, Professor(a) do Magistério Superior,
em 02/12/2020, às 14:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Antonio dos Santos, Engenheiro(a)-área, em
02/12/2020, às 15:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Gualter Aurélio Alves de Souza, Membro de Comissão,
em 02/12/2020, às 16:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2415788 e
o código CRC EA715814.

Referência: Processo nº 23117.005329/2020-15 SEI nº 2415788
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